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RESUMO
O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: Os requisitos e as vedações exigidos para as nomeações aos cargos de Direção e Administração ferem o princípio da razoabilidade quando cumpridas em sua totalidade? O artigo faz uma análise quanto ao cumprimento por parte das empresas públicas, em especial as do ramo do Saneamento Básico, acerca das inovações trazidas pela Lei nº 13.303/2016, quanto a implementação dos sistemas de Governança Corporativa, especialmente em relação ao atendimento dos requisitos impostos para os cargos de direção e administração, como ferramenta de probidade de gestão na medida que afasta a interferência de agentes puramente políticos.
Palavras-chave: Lei das Estatais; Governança Corporativa; Princípio da Razoabilidade; Requisitos e Vedação para cargos de Direção e Administração. 
ABSTRACT
The present paper aims at answering the following question: Do the requisites required for the appointments to the positions of Management and Administration violate the principle of reasonableness when fulfilled in their totality? The article analyzes the compliance of public companies, especially those in the Basic Sanitation sector, with the innovations introduced by Law 13303/2016, specifically regarding the implementation of Corporate Governance systems, especially regarding compliance with the requirements taxes for management and administration, as a probity management tool insofar as it avoids the interference of purely political agents.
Keywords: State Law; Corporate governance; Principle of Reasonability; Requirements and Fencing for positions of Direction and Administration.

INTRODUÇÃO

A administração das empresas públicas era, em regra, ocupada por sujeitos cuja indicação tinha viés puramente político, sem observância a técnica necessária para ocupação do cargo ao qual estava sendo indicado.

Ao longo dos últimos anos ficou demonstrado que a ausência da técnica necessária atrelada ao favorecimento das indicações culminou em um grande esquema de improbidade de gestão, que afetou e ainda a afeta toda a população brasileira em razão do desvio de finalidade na aplicação do dinheiro público.
A Lei nº 13.303/2016, somada a Lei da Ficha Limpa e outras legislações esparsas, trouxe mecanismos e regras para as indicações, sendo necessário que os membros de Conselho de Administração e os indicados para Direção das Estatais sejam escolhidos entre cidadãos de reputação ilibada e de notório conhecimento, bem como não se enquadrem em nenhuma das vedações trazidas pela lei, contribuindo para a construção de uma gestão com requisitos e critérios de elegibilidade. 
O Artigo 17 da mencionada Lei tem sido constantemente atacado, na tentativa de retirar ou reduzir as vedações trazidas, como foi o caso do Projeto de Lei nº 6.621/2016, cujo objeto era a regulamentação das Agências Reguladoras, mas com previsão de revogação de incisos do artigo mencionado. Na mesma linha, tem-se a Ação Direta de Inconstitucionalidade 5624/DF que tramita no Supremo Tribunal Federal – STF, cuja manifestação da Procuradoria Geral da República é de que não há ofensa à razoabilidade nas restrições trazidas no Art. 17, §2º da Lei nº 13.303/2016.

O tema tratado possui relevância social já que a administração da máquina pública, dotada de mecanismos de governança corporativa, implica, em tese, em benefícios significativos para a sociedade em geral, por exemplo, a redução da interferência de Agentes Políticos e a consequente mitigação a atos de corrupção, de modo a construir um país mais equitativo.
Em face disso, a relevância jurídica da pesquisa se baseia em demonstrar que as restrições e requisitos exigidos da lei visam, sobretudo, coibir possíveis conflitos de interesses, além de fortalecer a transparência e probidade de gestão das empresas públicas, bem como demonstrar sua exequibilidade.

O artigo não visa encontrar uma solução para os atos de corrupção que assolaram e ainda assolam o país nos últimos anos, mas busca demonstrar que a partir dos mecanismos trazidos pela Lei, é possível estruturar as empresas públicas com técnica e atender a finalidade pela qual foram criadas.
A metodologia utilizada foi uma pesquisa teórico-dogmática, bem como pesquisa de dados públicos, a fim de apresentar a exequibilidade da Lei, que embora seja de 2016 sua efetividade iniciou-se a partir de 30 de junho de 2018.
O presente artigo abrangeu setores de conhecimento relacionados ao Direito Administrativo, uma vez que ao eleger um Administrador, os Acionistas necessitam verificar a conformidade do processo de indicação, de maneira a demonstrar o  atendimento aos requisitos e a observância à vedações, de modo a reduzir a influências de Agentes meramente Políticos na administração das empresas públicas e a consequente mitigação dos atos de corrupção, favorecendo a autonomia e tomada de decisões de maneira imparcial.

O artigo abrangeu também o Direito Constitucional, tendo em vista a constitucionalidade da Lei e que a sua aplicabilidade encontra consonância com os princípios da supremacia do interesse público, da legalidade e da razoabilidade.
O Artigo Científico está dividido em 03 (três) capítulos. O primeiro deles, intitulado “Administração Pública”, conceituará a Empresa Pública e abordará os princípios norteadores da Administração Pública. No segunda capítulo, intitulado “Lei das Estatais” abordará as inovações trazidas pela referida Lei, dando enfoque ao sistema de governança corporativa, em especial, as vedações constantes no Artigo 17. O último capítulo, sob o título “Um estudo de caso: Companhia Espírito Santense de Saneamento - CESAN” analisará, conjuntamente com outras empresas de saneamento básico, a implantação do sistema de governança corporativa e o cumprimento dos requisitos exigidos na Lei para os cargos de Direção e Conselho de Administração, de maneira a demonstrar a razoabilidade da Lei, que se efetiva com a sua exequibilidade.

1 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
A Administração Pública é integrada pelos órgãos da administração direta e pelas entidades da administração indireta, sendo essa a de interesse do presente artigo, tendo em vista que a Lei das Estatais vinculará às suas regras, as Empresas Públicas e as Sociedades de Economias Mistas. 
Nesse sentido, como bem afirma Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, pode-se definir Administração Pública como o conjunto de órgãos e de pessoas jurídicas aos quais a lei atribuiu o exercício da função administrativa do Estado. (MARCELO ALEXANDRINO, VICENTE PAULO, 2017, p. 23).

Consonante a isso, a Lei nº 13.303/2016, nas palavras de Rafael Maffini, procurou estabelecer parâmetros jurídicos à organização das sociedades de economia mista e das empresas públicas, inclusive quanto aos critérios de elegibilidade de seus administradores (PEREIRA JUNIOR, 2018, p. 37), que é o cerne de interesse do presente Artigo.
A Constituição Federal, em capítulo VIII, Artigo 37, combinado com o Artigo 173, §1º, trata sobre a Administração Pública, legislando, dentre outros, sobre os princípios vinculadores, bem como trazendo a figura da empresa pública e da sociedade de economia exploradoras de prestação de serviço.

1.1 AS EMPRESAS PÚBLICAS E AS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA
As empresas públicas e as sociedades de economia mista foram inicialmente concebidas com a finalidade de desenvolver atividade econômicas na função do Estado. Tiveram sua expansão durante a década de trinta, com o Projeto Brasil Grande Potência, onde o Estado visando o desenvolvimento nacional passava a intervir fortemente na economia.

Naquele estágio inicial do processo de modernização da economia era imprescindível que o Estado, por intermédio dessas empresas sob seu controle, dotasse o País de estradas, ferrovias, portos, aeroportos... enfim, que se incumbisse de construir o arcabouço que permitiria atrair fluxos volumosos e permanentes de investimentos produtivos privados, nacionais e estrangeiros que, finalmente, alçariam o país ao panteão das economias desenvolvidas. (ALEXANDRINO, MARCELO, 2017, p. 73)

Posteriormente, além do desempenho de atividades econômicas passaram também a ser prestadoras de serviços públicos, por exemplo as empresas de saneamento básico. Atualmente, a Lei nº 13.303/2016 disciplina as empresas públicas estatais, bem como as sociedades de economia mista, que também deve observar a Lei nº 6.404/1976.
A definição de empresa pública e de sociedade de economia mista foi originalmente definido pelo Decreto Federal nº 200/1967, e alterado pelo Decreto 900/1969 e atualizado pela Lei nº 13.303/2016. 

Nesse sentido, conforme afirma Marcelo Alexandrino e Vicente de Paulo, a empresa pública é a pessoa jurídica de direito privado, integrante da administração indireta, tendo como objeto, em regra, a exploração de atividades econômicas em sentido estrito ou a prestação de serviços públicos de natureza econômica e o seu capital pertence à pessoa política instituidora.

Na mesma linha, definem a sociedade de economia mista como pessoa jurídica de direito privado, integrante da administração indireta, sob a forma de sociedade anônima, com participação obrigatória de capital privado e público.

Logo, o Estado ou a Entidade instituidora é quem detém o controle acionário das empresas públicas e das sociedades de economia mista, que implica na indicação para os cargos de administração das mesmas.
Anteriormente à Lei das Estatais, não haviam requisitos e vedações tão específicos para as indicações como os previstos na legislação atual, requisitava-se o atendimento às exigências da Lei de Ficha Limpa e se fazia necessário comprovar a inidoneidade na ocupação dos cargos, mas com a Lei 13.303/2016, passou-se a privilegiar a experiência e a técnica curricular, de maneira a tornar as empresas públicas e as sociedades de economia mista mais eficientes.

1.2 PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A Administração pública é regida por regras jurídicas e os princípios, cuja doutrina predominante é de que os últimos não são apenas orientadores, mas normas jurídicas, cujo descumprimento acarretam sanções.

Nesse diapasão, Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo afirmam que:

Exatamente em razão do seu acentuado grau de abstração e, por conseguinte, da abrangência muito ampla de sua força normativa, os princípios jurídicos configuram o núcleo valorativo e racional de um subsistema jurídico. Eles estabelecem suas diretrizes, conferem a ele um sentido lógico, sistêmico e harmonioso, o que possibilita uma adequada compreensão de sua estrutura.

(MARCELO ALEXANDRINO, 2017, p. 226)

Os princípios encontram-se explícitos no caput do Artigo 37 da Constituição Federal, que são: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Além dos ali enumerados, a Lei nº 9.784/1999 em seu artigo 2º determina que a administração pública deve obedecer também aos princípios da finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. No entanto, a observância aos princípios não é restrita a apenas aos elencados em lei, mas também àqueles implícitos como o da supremacia do interesse público.

Nessa seara, a administração das empresas públicas e sociedades de economia mista devem, obrigatoriamente, observar os princípios da administração pública, ainda que pessoas jurídicas de direito privado.

Portanto, os atos de gestão dos administradores devem ser pautados, sobretudo, na legalidade, moralidade e na prevalência do interesse público, e os requisitos e vedações exigidos pela nova Lei vão ao encontro de privilegiá-los, destacando-se aqui a indisponibilidade do interesse público, a razoabilidade e a moralidade, que está intimamente ligada a legalidade.
1.2.1 Princípio da Moralidade

O princípio da moralidade requer do Agente Público que a sua conduta seja pautada de valores éticos, o que não significa dizer que a moralidade administrativa se vinculará à moral subjetiva.

A moralidade administrativa independe da concepção da concepção subjetiva (pessoal) da moral que o agente possa ter, isto é, nenhuma relevância para o direito têm as convicções intimas do agente público acerca da conduta administrativa que deva ser considerada moral, ética.
(MARCELO ALEXANDRINO, 2017, p. 237)

Tal princípio liga-se fortemente a ideia do legislador na promulgação da Lei nº 13.303/2016, que passou a prever claramente a Responsabilização dos Administradores bem como passou a exigir dos mesmos o compromisso com as funções e metas das respectivas empresas.

Para atuar em consonância com a moral administrativa, não basta ao agente cumprir formalmente a lei, aplica-la em sua mera literalidade. É necessário que se atenda à letra e ao espírito da lei, que ao legal junte-se o ético.

(MARCELO ALEXANDRINO, 2017, p. 237)

Logo, vê-se que o Administrador Público tem o dever de probidade na sua gestão, não por estar vinculado à sua moral subjetiva, mas por ser ter o dever de pautar sua conduta em observância à moral administrativa, sob risco de ser responsabilizado por isso.

1.2.2 Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público

O princípio da indisponibilidade do interesse público visa a preservação da coisa pública, de modo a favorecer a instituição de regras e restrições que protejam a atividade administrativa.

Dele derivam todas as restrições especiais impostas à atividade administrativa. Tais restrições decorrem exatamente, do fato de não ser aa administração pública dona da coisa pública, e sim mera gestora de bens e interesses alheios, isto é, do povo. (MARCELO ALEXANDRINO, 2017, p. 229)

Nesse mesmo sentido, são vedados ao Administrador quaisquer atos que impliquem renúncia a direitos do poder público ou que injustificadamente onerem a sociedade (MARCELO ALEXANDRINO, 2017, p. 229).
E é exatamente nessa linha, de privilégio do interesse público, que a Lei veio, ante a todos os escândalos de corrupção, estabelecer critérios límpidos para os que ocupam ou venham ocupar cargos de administração nas empresas públicas ou nas sociedades de economia mista, de modo a mitigar quaisquer atos de desvio da finalidade do interesse público.
1.2.3 Princípio da Razoabilidade

O princípio da razoabilidade é um dos princípios gerais de direito, que se aplica a todos os ramos do direito e, conjuntamente ao princípio da proporcionalidade, é muito utilizado no controle de constitucionalidade das leis.
O princípio da razoabilidade tem por escopo aferir a compatibilidade entre os meios empregados e os fins visados na prática de um ato administrativo, de modo a evitar restrições aos administrados inadequadas, desnecessárias, arbitrárias ou abusivas por parte da administração pública. (MARCELO ALEXANDRINO, 2017, p. 259) 

No âmbito do direito administrativo, a razoabilidade administrativa liga-se às análises de adequação e necessidade, ou seja, a atuação administrativa para o alcance da sua finalidade deve utilizar-se de meios adequados e legítimos.
Nas palavras de Marcelo Alexandrino e Vicente de Paulo:

É necessário que os meios empregados pela administração sejam adequados à consecução do fim almejado e que a sua utilização, especialmente quando se trate de medidas restritivas ou punitivas, seja realmente necessária.  O requisito adequação obriga o administrador a perquirir se o ato por ele praticado mostra-se efetivamente apto a atingir os objetivos pretendidos. Já o requisito necessidade diz respeito à exigibilidade, ou não, da adoção das medidas restritivas.  (MARCELO ALEXANDRINO, 2017, p. 258).

Dessa forma, os requisitos e as vedações previstos na Lei das Estatais possuem nitidamente o condão de preservar a coisa pública, com nomeações de administradores qualificados ante a necessidade de coibir a prática de improbidade na gestão, o que demonstra a razoabilidade da Lei. 
2 A LEI Nº 13.303/2016 – A LEI DAS ESTATAIS
A Lei das Estatais foi criada com a finalidade de estabelecer regras próprias e especificas para as empresas públicas e as sociedades de economia mista, concomitante a Lei das S/A. É responsável pela instituição do Estatuto Jurídico das mesmas, bem como a necessidade de observância de várias regras próprias, dentre elas a de governança corporativa.
A Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, reflete uma nova utopia. Trata-se de imaginar que o direito dispõe de mecanismos de prevenção suficientemente satisfatórios para impor limites aos desvios verificados até o presente. Segundo essa visão, os fins a que se orienta a intervenção do Estado poderão ser efetivamente realizados se uma disciplina organizatória mais apropriada for adotada. (MARÇAL, 2017, p. 11).
Nas palavras de Paulo Osternack Amaral, o novo regramento nasceu em um momento econômico e político conturbado, em que a população anseia por medidas preventivas e repressivas no que se refere a uma gestão pública ética. (MARÇAL, 2017, p. 59).
Já para Rafael Maffini, a referida legislação teve todo o cuidado em aportar um manancial de ferramentas jurídicas para fixar parâmetros de governança corporativa, mecanismos de controle da atividade empresarial, transparência na gestão e formas adaptadas de licitações e contratações. (MAFFINI, 2018, p. 33).

Dentre os destaques trazidos pela Lei, pode-se frisar: a valorização da governança corporativa; a instituição de regime próprio de licitações; a instituição de um Comitê de Auditoria Estatutário e de um Comitê de Elegibilidade vinculados ao Conselho de Administração.

Logo, vê-se que a Lei nº 13.303/2016 veio ao encontro dos anseios da sociedade, que diante dos escândalos de corrupção noticiados vê na sua aplicabilidade a mitigação para as práticas administrativas imorais.
2.1 A GOVERNANÇA CORPORATIVA
Segundo a doutrina, define-se governança corporativa como o aumento da confiabilidade da empresa pública.
Governança Corporativa consiste no conjunto de políticas e práticas orientadas a conferir maior transparência, estabelecer mecanismos de controle, estimular e garantir a atuação ética dos envolvidos, minimizar potenciais conflitos, agir em conformidade com as regras. (MARÇAL, 2017, p. 65).
No Brasil, a Governança Corporativa ganhou impulso com a criação do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC, que desenvolveu o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa.
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Fonte: https://www.treasy.com.br/blog/governanca-corporativa/
Nesse diapasão, Maffini afirma que também diz com o conceito de governança corporativa as exigências de compliace, gestão de riscos, assim como a estipulação de condições para a assunção de cargos ou postos de administração ou de gestão. (MAFFINI, 2018, p. 63).
Assim além do dever legal de obediência à lei, as boas práticas de governança corporativa das empresas públicas iniciam-se com a sua gestão, ou seja, faz-se necessário que haja conformidade no processo de indicação dos seus administradores, pois do contrário de nada adiantaria a adequação de uma empresa que é gerida por administradores que não atendem aos requisitos e as vedações da Lei.

2.2 OS REQUISITOS E AS VEDAÇÕES DO ARTIGO 17 
O Artigo 17 da Lei nº 13.303/2016 versa sobre os requisitos e vedações para os cargos de direção e administração das empresas públicas e sociedades de economia mista. A primeira parte, constante no parágrafo primeiro e quinto versam sobre os requisitos e a segunda parte constante no parágrafo segundo e terceiro tratam das vedações.

Art. 17. Os membros do Conselho de Administração e os indicados para os cargos de diretor, inclusive presidente, diretor-geral e diretor-presidente, serão escolhidos entre cidadãos de reputação ilibada e de notório conhecimento, devendo ser atendidos, alternativamente, um dos requisitos das alíneas “a”, “b” e “c” do inciso I e, cumulativamente, os requisitos dos incisos II e III:

I - ter experiência profissional de, no mínimo:

a) 10 (dez) anos, no setor público ou privado, na área de atuação da empresa pública ou da sociedade de economia mista ou em área conexa àquela para a qual forem indicados em função de direção superior; ou

b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes cargos:

1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto social semelhante ao da empresa pública ou da sociedade de economia mista, entendendo-se como cargo de chefia superior aquele situado nos 2 (dois) níveis hierárquicos não estatutários mais altos da empresa;

2. cargo em comissão ou função de confiança equivalente a DAS-4 ou superior, no setor público;

3. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação da empresa pública ou da sociedade de economia mista;

c) 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal em atividade direta ou indiretamente vinculada à área de atuação da empresa pública ou sociedade de economia mista;

II - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado; e

III - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas nas alíneas do inciso I do 

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp64.htm" \l "art1i" caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 , com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010.

§ 1º O estatuto da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias poderá dispor sobre a contratação de seguro de responsabilidade civil pelos administradores.

§ 2º É vedada a indicação, para o Conselho de Administração e para a diretoria:

I - de representante do órgão regulador ao qual a empresa pública ou a sociedade de economia mista está sujeita, de Ministro de Estado, de Secretário de Estado, de Secretário Municipal, de titular de cargo, sem vínculo permanente com o serviço público, de natureza especial ou de direção e assessoramento superior na administração pública, de dirigente estatutário de partido político e de titular de mandato no Poder Legislativo de qualquer ente da federação, ainda que licenciados do cargo;

II - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, como participante de estrutura decisória de partido político ou em trabalho vinculado a organização, estruturação e realização de campanha eleitoral;

III - de pessoa que exerça cargo em organização sindical;

IV - de pessoa que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou comprador, demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com a pessoa político-administrativa controladora da empresa pública ou da sociedade de economia mista ou com a própria empresa ou sociedade em período inferior a 3 (três) anos antes da data de nomeação;

V - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com a pessoa político-administrativa controladora da empresa pública ou da sociedade de economia mista ou com a própria empresa ou sociedade.

§ 3º A vedação prevista no inciso I do § 2º estende-se também aos parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das pessoas nele mencionadas.

(...)
§ 5º Os requisitos previstos no inciso I do caput poderão ser dispensados no caso de indicação de empregado da empresa pública ou da sociedade de economia mista para cargo de administrador ou como membro de comitê, desde que atendidos os seguintes quesitos mínimos:

I - o empregado tenha ingressado na empresa pública ou na sociedade de economia mista por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos;

II - o empregado tenha mais de 10 (dez) anos de trabalho efetivo na empresa pública ou na sociedade de economia mista;

III - o empregado tenha ocupado cargo na gestão superior da empresa pública ou da sociedade de economia mista, comprovando sua capacidade para assumir as responsabilidades dos cargos de que trata o caput. (BRASIL, 2016)
Segundo Fernão Justem de Oliveira, os requisitos estabelecidos pela Lei, são destinados a diminuir ou mesmo neutralizara influência política sobre a indicação dos administradores. (MARÇAL, 2017, p. 150)

Dentre os requisitos está a reputação ilibada que é objetiva e subjetiva e que se qualificará pela ilibação, ou seja, atenderá o requisito de reputação ilibada aquele candidato que não tiver mácula, bem como não tenha condenação.

Para Fernão, a reputação ilibada exige a inexistência sequer de acusação oficial ou processo em curso que pelo potencial lesivo, natureza e gravidade, coloque em risco o futuro desempenho da administração (MARÇAL, 2017, p. 150)

Tem-se ainda o requisito do notório conhecimento, que se dá mediante a comprovação de experiência do indicado, ou seja, o conjunto de saberes que integra o conhecimento se relaciona com a qualificação técnica do sujeito, como assegura Fernão Justen. (MARÇAL, 2017, p. 151)

Ressalta-se ainda os requisitos específicos para o representante dos empregados ao cargo de membro do Conselho de Administração, sendo necessária a comprovação cumulativa dos incisos previstos no parágrafo quinto do Artigo 17, ou seja, faz-se necessário o ingresso por meio de concurso público; com exercício de cargo de gestão e que possua mais de 10 anos de efetivo serviço na empresa.

Concomitante aos requisitos, a lei estabeleceu várias vedações para ocupar os cargos de direção e administração, ou seja, veda-se a participação de agentes políticos e agentes reguladores; os que ocuparem posição de conflito de interesses, que são os agentes sindicais e partidários.

Merece destaque as previstas nos incisos II e II, respectivamente: de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, como participante de estrutura decisória de partido político ou em trabalho vinculado a organização, estruturação e realização de campanha eleitoral e de pessoa que exerça cargo em organização sindical.

O acréscimo dessas cláusulas de barreira destina-se a diminuir o espectro de sujeitos apto á indicação e eleição de administradores da empresa estatal, por meio da restrição por qualificação técnica e do impedimento por conflito de interesse. ((MARÇAL, 2017, p. 167)

Tais vedações surgiram a fim de proibir a nomeação de agentes puramente políticos, em razão de eventual conflito de interesses, tendo em a atual com poder decisório nos Partido Políticos. Trata-se de medida restritiva, mas que busca proteger a administração das empresas públicas, ainda que por meio do Projeto de Lei 6.221/2016 tenham tentado modificar a referida restrição, sem sucesso.

3 ESTUDO DE CASO: A COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO
A Companhia Espírito Santense de Saneamento – CESAN, é uma sociedade de economia mista, prestadora de serviços públicos, criada em 1967 pela Lei Estadual nº 2.282, com a finalidade de captar, tratar e distribuir água, bem como coletar e tratar esgotos sanitários. Em 2011, com a Lei nº 9.772 passou a ter permissão para atuar também com serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, bem como participar do bloco de controle ou do capital social de outras sociedades e constituir subsidiárias, que podem se associar a outras empresas do setor de saneamento no Brasil ou exterior. 

Assim como a CESAN e de acordo com a Associação Brasileira das Empresas Públicas de Saneamento - AESBE, existem no país mais de vinte e quatro empresas públicas/sociedades de economia mista no ramo de saneamento básico, e, todas, tiveram que se adequar às exigências da Lei, que após a sua promulgação concedeu um período de quase dois anos para efetividade das adaptações, que perpassaram desde a alteração do Estatuto Social, implantação de Governança Corporativa e Regime próprio de licitações.

3.1 ADEQUAÇÃO DA EMPRESA À LEI Nº 13.303/2016
A CESAN iniciou as adaptações em meados de 2016 por meio de Grupo de Trabalho interno e concluiu os trabalhos em 2017, conforme Ata da Assembleia Extraordinária de Acionistas registrada na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo - JUCEES.
A Assembleia de Acionistas aprovou a reforma do Estatuto Social, com previsão dos requisitos e vedações trazidas pela Lei, criando também uma área de controle interno de riscos e conformidade e instituindo um Comitê de Auditoria Estatutário, vinculado diretamente ao Conselho de Administração.

No site da empresa, é possível conhecer os órgãos instituídos:
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Fonte: https://www.cesan.com.br/governanca-corporativa/
As mudanças ocorridas não se trataram apenas de adequação à lei, mas de atender a novos padrões exigidos pela sociedade, conforme afirmou o Diretor Presidente quando da divulgação das adaptações aos empregados.

Destaca-se, sobretudo, a instituição do Comitê de Elegibilidade, órgão consultivo, responsável pelas análises de conformidade das indicações para os cargos de Direção e Administração, cujas Atas são públicas e ficam disponíveis no site da Companhia na aba Portal de Governança.

A Associação Brasileira das Empresas Estaduais deu destaque ao trabalho desenvolvido pela CESAN, divulgando em seu site uma matéria específica sobre o tema:
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Saneamento (Cesan) vai realizar o evento Novas Praticas de Governanga
Corporativa com o Advento da Lei das Estatais, nesta quarta-feira (21), s 14h, no
Grand Hall.

A programagao conta com abertura do presidente da Cesan, Pablo Andredo e
palestra do secretario de Estado de Controle e Transparéncia (Secont), Marcos
Paulo Pugnal da Silva, que fard uma abordagem geral do assunto “Governanga
Corporativa no cenério mundial, nacional e estadual’, com temas relacionados a

compliance, riscos, controle interno, lei anticorrupgdo e as mudangas nas
organizagdes publicas decorrentes da Legislaggo.

Segundo Andredo, todas as préticas tém o objetivo de prevenir e estabelecer regras que fortalegam a relagao de crescimento
sustentavel dentro da empresa. “Adequamos & Lei e aprimoramos nossas prticas de governanca corporativa, de relagdes de
trabalho, de relacionamento lider-liderado e relacionamento com as partes interessadas’, pontuou.

Em seguida, havera apresentacdo das agdes realizadas e em andamento para adequagdo a esse cenario. Entre as mudangas ja
implantadas, estio as novas regras de constituicgo e funcionamento dos Conselhos, requisitos para nomeacio de
administradores, Codigo de Conduta e Integridade, Regulamento de Licitaces e Contratos, dentre outros.

0 evento marca o inicio do processo de capacitagio dos empregados, a partir do préximo més diversos treinamentos
especificos serdo promovidos pela Cesan.




Fonte:http://www.aesbe.org.br/cesan-divulga-aplicacao-da-lei-das-estatais-entre-os-empregados/
É notório que com as adequações, a CESAN tornou-se uma empresa mais organizada, com capacidade de prestar um serviço público cada vez mais satisfatório, cujos trabalhos da nova estruturação refletiram, conforme resultados divulgados nos jornais de grande circulação e Diário Oficial do Estado, nos resultados dos últimos anos: 2017 e 2018.
3.2 A APLICABILIDADE DA LEI QUANTO A ELEIÇÃO DOS ADMINISTRADORES
A efetividade do cumprimento da Lei quanto a eleição dos administradores iniciou-se com a instituição do órgão responsável pela elegibilidade, ou seja, o Comitê de Elegibilidade, cujas Atas encontram-se disponíveis no site da Companhia.
Assim como a CESAN, as empresas públicas e as sociedades de economia mista necessitaram adequar-se à lei, especialmente quanto a observância dos requisitos e das vedações para os cargos de direção e administração.
Nessa seara, outras empresas do ramo, como a Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA e Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, também se adequaram. A primeira não instituiu um Comitê para a verificação da conformidade, mas estabeleceu uma Política de Elegibilidade, cuja análise se dá pelo preenchimento do formulário específico. Já a segunda, instituiu o Comitê de Avaliação e Indicação, cujas análises ficam disponíveis no site da Companhia.

O Comitê de Elegibilidade não tem poder de veto aos nomes indicados, embora suas manifestações sejam inegavelmente dotadas de um importante papel persuasivo, cujo afastamento haverá de ser devidamente fundamentado. (MAFFINI, 2018, p. 70)

Nessa linha, extraiu-se da Ata da 10ª Reunião do Comitê de Elegibilidade da CESAN, quando da análise de indicações de membros para a composição do Conselho de Administração que “..não foi possível ao Comitê verificar o atendimento integral às exigências legais de experiência, haja vista que o candidato comprovou o exercício de função de confiança/cargo em comissão no Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo – IDAF-ES, cujas classificações são diferentes daquelas da Administração Direta (QCE). Dessa forma, não foi possível avaliar a compatibilidade com a experiência exigida na legislação.”.
A aplicabilidade da Lei é tão efetiva que, mesmo estabelecendo restrições, buscou-se privilegiar o tecnicismo na gestão da administração pública, de modo a favorecer o interesse público, cuja razoabilidade encontra força na sua exequibilidade, ainda que em algumas situações possa haver o indeferimento ou dúvida sobre a indicação de Administrador.

Assim, percebe-se, ao menos no setor de saneamento, a aderência das empresas, mesmo que as indicações sejam realizadas pelo Acionista Majoritário, que em sua maioria é o Estado.

CONCLUSÃO
A lei estudada demonstrou coesão às regras jurídicas e princípios da administração pública. Sua razoabilidade encontra-se demonstrada na sua efetividade, tendo em vista o cumprimento por parte das empresas estatais e sociedades de economia mista de suas exigências.

O princípio da moralidade administrativa, juntamente com o da indisponibilidade do interesse público e da razoabilidade amparam amplamente a incidência das exigências e requisitos da Lei, haja vista, a atuação com observância ética, a prevalência do interesse público na gestão estatal, assim como a necessidade e adequação para a restrição prevista.

Dentre as empresas do ramo de saneamento, a CESAN ganhou destaque pela AESBE, vez que buscou adequar-se às exigências legais com ampla divulgação e transparência de suas ações. Na mesma linha, outras empresas do ramo também se encontram adequadas, o que reforça a exequibilidade da proposta do legislador.

No entanto, a Lei ainda é recente e, embora, todo o apoio da sociedade na sua efetividade não há garantia de que todos os resultados previstos sejam alcançados, sobretudo, a má gestão da coisa pública por meio de atos de improbidade.
Por tudo que foi exposto, conclui-se que não há violação legal quanto ao cumprimento dos requisitos e vedações propostas na lei para os cargos de direção e administração das empresas públicas. Como se viu, ainda que haja Ação Direta de Inconstitucionalidade em tramitação e a tentativa fracassada de alteração por meio do projeto de Lei nº 6.221/2016, a efetividade da lei se comprova na sua aplicabilidade diária.
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